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Corrupção no Rio
Vai ser um longo período de

faxina política no Rio de Janei-
ro,mas o Estado precisava co-
meçar a fazer essa limpeza. De-
ve virmuita coisa feia pela fren-
te. Como sou trabalhador e ho-
nesto, não consigo nem imagi-
nar o que vempor aí (“Tribu-
nal Regional Federal do Rio de-
termina prisão de presidente da
Alerj”, folha.com/no1935874).
Reinaldo Cunha (Passo Fundo, RS)

★

Nesses últimos três anos, con-
vivemos diariamente comnotíci-
as de desvios de dinheiro públi-
co por parte de políticos, empre-
sários e servidores nosmunicípi-
os, Estados e na união. Todo es-
se dinheiro desviado contou com
a conivência do TCU, dos TCEs e
da Receita Federal. Para que pre-
cisamos desses órgãos? Por que
tantos servidores são corruptos?
andRé luis Coutinho (Campinas, SP)

Delação premiada
Até que enfimumdelator co-

locou o nomedo esperto e fatídi-
co Paulo Skaf na roda. O homem
dopato amarelo já vinha se des-
tacando no uso absurdo da Fi-
esp para tentar se promover po-
liticamente (“Ministro Piccia-
ni direcionou licitação, afirma
marqueteiro”, “Poder”, 16/11).
MaRCos BaRBosa (Casa Branca, SP)

★

Oministro Ricardo Lewan-
dowski decidiu bemaonão ho-
mologar a delação premiada
domarqueteiro Renato Perei-
ra. Não cabe aoMinistério Pú-
blico fixar a pena privativa de li-
berdade, o perdão de crimes e o
montante damulta. Essa com-
petência é do Poder Judiciário.
antonio CaRlos RaMoZZi, (São Paulo, SP)

Reforma trabalhista
Arrumaramum jeito de cha-

mar quem trabalha intermiten-
temente de preguiçoso. Emdois
anos, teremos o trabalho inter-
mitente como a regra. Emum
país sem emprego e commão
de obra pouco capacitada, is-
to cria a escravidão neoliberal
(“MPda reforma trabalhista pro-
íbe seguro-desemprego a inter-
mitente”, “Mercado”, 16/11).
WagneR santos (Ribeirão Preto, SP)

★

Agora, amaioria do povo bra-
sileiro vai ser de trabalhadores
intermitentes e semacesso a se-
guro desemprego. Ou seja, serão
desempregados intermitentes.
WagneR noBuo hanaoka (São Paulo, SP)

★

Ogoverno precisa fazer vá-
rias reformas,mas com regras
claras de transição para ca-
da regime (estatutários, INSS).
Se não for assim, e se a refor-
ma foi feita apenas coma fina-
lidade de agradar a banquei-
ros, émelhor deixá-la para o pró-
ximo governo, que deverá dis-
cuti-la com toda a sociedade.
fRanCis BeRnaRdo (Varginha, MG)

★

Sejam inteligentes. Os empre-
gados sãomaioria. Votemnos po-
líticos que são contra essas refor-
mas. Podemos reverter esse des-
calabro. Aminoria não pode ven-
cer amaioria se formos unidos.
MaRCo antonio (São Paulo, SP)

Colunistas
Sobre a coluna de Laura Car-

valho (“Ametamoforse de Bol-
sonaro”, “Mercado”, 16/11), o li-
beralismo virou dogmahámuito
tempo. Fora dos limites acadêmi-
cos, esse conceito simplesmen-
te é usado demaneira conveni-
ente por aquele que atualmente
é sagrado: o deusmercado. Viva!
antonio CatigeRooliveiRa (São Paulo, SP)

★

Roberto Dias, em “E a JBS,
hein?” (“Opinião”, 16/11), dis-
sertamuito sucinta e correta-
mente sobre o açougue que
cresceu comopequena empre-
sa e que gerou a JBS. Fala da
trajetória damaioria das em-
presas que se tornarammui-
to grandes, não só aqui, no Bra-
sil, como em todo omundo.
José diegueZ (São Carlos, SP)

Procuradores
Vamos reconhecer osméri-

tos na forma de governar des-
se governador que soube lerMa-
quiavel e émuito bem respalda-
do em suas ações. Ou seja, sa-
be como governar sem ser im-
portunado (as delações desapa-
recem rapidamente), comum
Ministério Públicomuito bem
pago, especialmente para im-
portunar os partidos de oposi-
ção (“Alckmin propõe aumen-
to para procuradores e irrita As-
sembleia” , “Poder”, 16/11).
diMas floRiani (Curitiba, PR)

★

OPSDBpaulista fica sempre
entre os extremos da responsabi-
lidade fiscal segundo as diretri-
zes do falecidoMário Covas e as
necessidades de recompor o po-
der aquisitivo do funcionalismo.
Mas aí há uma contradição: fi-
nancia comdinheiro público o
metrô e omonotrilho. O pior ce-
go é aquele que não quer ver.
aRnaldo v. aZevedoMaRques (São Paulo, SP)

★

Diferentemente do que afirma
a reportagem, o PLCnão trata de
aumento para procuradores do
Estado. Trata especificamente de
três temas: a alteração da com-
posição do conselho da Procura-
doria-Geral do Estado (PGE), sem
qualquer ônus ao Estado, garan-
te estabilidade aos procuradores
aprovados no estágio probatório
e atualiza a GAE, percebida even-
tualmente pelos procuradores
que acumulambanca de colegas
em razão de férias ou licença, de
acordo coma legislação vigente
e dentro do teto constitucional.
elival da silva RaMos, procurador-geral do Es-
tado de São Paulo (São Paulo, SP)

★

OPLC 31/17 beneficiará cer-
ca de cemprocuradores do Esta-
do, de um total de 830 emativi-
dade, visando a estimular a per-
manência nos quadros da PGE-
SP daqueles em início de carrei-
ra. Em razão da remuneração su-
perior recebida emoutras carrei-
ras jurídicas, eles estão deixando
a Procuradoria, comgrave pre-
juízo ao interesse público e à ar-
recadação tributária do Estado.
Sua permanência permite o pa-
gamento de vários compromis-
sos, dentre os quais eventuais re-
ajustes para outras categorias
que tambémbuscammelhorias.
MaRCos nusdeo, presidente da Associação dos
Procuradores do Estado de São Paulo (APESP)
(São Paulo, SP)

FÓRUMREFORMATRABALHIS-
TA (12.NOV, PÁG.5) Diferentemente
do que foi publicado na reporta-
gem“Oquemudacomanova lei”,
a demissão em comum acordo é
mais benéfica para o empregado
do que se demitir ou ser demitido
por justa causa, e é melhor para
as empresas do que demitir o tra-

balhador sem justa causa.

ILUSTRADA (15.NOV, PÁG. C6) O de-
bate entre os então candidatos à
Presidência Lula e Fernando Col-
lor aconteceu em 1989, não em
1992, como informado incorreta-
mente na coluna “Calabresa e pó-
de-arroz”.

ERRAMOS erramos@grupofolha.com.br

Temos visto nos últimosmeses a
questãodapreservaçãodopatrimô-
nio cultural serdebatida cotidiana-
mente emfunçãodegrandesproje-
tospropostospelaatualgestãomu-
nicipal.Nestesentido,noúltimodia
7, o InstitutodosArquitetosdoBra-
sil lançou uma carta pública com
recomendações sobre as políticas
de preservação de patrimônio cul-
tural em São Paulo.
Semanas antes, renunciamos à

cadeira de conselheiros do Con-
presp (Conselho Municipal de Pre-
servação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de
São Paulo) por discordarmos das
práticas e da visão de patrimônio
que estavam ali sendo exercidas.
Quando aceitamos o desafio de

participar do Conpresp, entendía-
mos, a partir de nossa experiência
acadêmica e profissional, que era
possível pautar um debate qualifi-
cado, que aliasse desenvolvimento
e qualificação urbana à preserva-
ção do patrimônio.
Temos convicção de que o cam-

podopatrimônioéamploenão tra-
taapenasde tombare restauraredi-
fícios,masdecontribuirparaaspo-
líticas urbanas como importantes
elementos que constituem e repre-
sentam, de variadas formas, as ca-
madas da sociedade paulistana.
Entendemosserumassuntocom-

plexo, multidisciplinar e que de-
manda reflexões aprofundadas.
As discussões atuais sobre pre-

servação —dentro daquilo que se
entende por patrimônio cultural—
incluemoutros temasparaalémda-
queledevalorhistóricoouestético;
tratamdocuidadocomacervos, co-
leções, como também de manifes-
tações como festas populares e de
rituaispróprios, a exemplodosam-
ba rock paulistano e dos teatros in-
dependentes.
Certamente haveria grandes em-

bates neste conselho, consideran-
doaspropostasdivulgadaspelano-
va gestão. O desafio seria conciliar
uma proposta de incentivo à ativi-
dade imobiliária aliada à preserva-
çãodopatrimôniocultural, emuma
cidade em transformação perma-
nente e intensa como a nossa.
AoaceitarmosparticipardoCon-

presp, acreditávamosna capacida-
de da área técnica (DPH), com fun-
cionários que colaboram na cons-
truçãodepolíticas públicas depre-
servaçãodepatrimônioequeseres-
ponsabilizampelas JornadasdoPa-
trimônio, quehá três anosvêmper-
mitindo a visitação e discussão so-
brepatrimôniode formacrescente.
O que nos interessava era que

ocorresse o debate qualificado en-
treconselhoeárea técnicapara fun-
damentar decisões,mesmocientes
dequedivergências seriam inevitá-
veis. No entanto, as discussões no
conselho se mostraram aceleradas
demais e limitavam reflexões mais
profundas e cuidadosas, como as
necessárias para temas complexos
como as de intervenções recentes
em conjuntos arquitetônicos tom-
bados ou para analisar o tomba-
mento de grandes glebas urbanas
numametrópole em disputa.
Foidecisivo,paraquestionarnos-

sa representação, acompanhar ao
longo dos últimos meses como os
estudos técnicos muitas vezes fo-
ram descartados ou como,mais de
uma vez, foi ignorada a importân-

ciaqueeste conselho temnocuida-
do com a paisagem urbana. Nossa
permanência, muito mais do que
contribuir para uma reflexão sobre
opatrimônio construído, quecabe-
ria aos representantes do IAB, de-
monstraria que estávamos legiti-
mando essa dinâmica.
MoradoresdacidadedeSãoPau-

lomerecemumconselhoquepreze
pela sua memória nos mais diver-
sosaspectos.Assim,mostram-seur-
gentes e necessários um acompa-
nhamentomais amploporpartede
seus cidadãos e uma reflexãomais
profunda e cuidadosa do que vem
ocorrendo neste momento.

SABRINA FONTENELE, 39, arquiteta, pesquisadora
de pós-doutorado no IFCH (Instituto de Filosofia e
Ciências Humanas) da Unicamp, funcionária do
Centro de Preservação Cultural da USP, foi
conselheira do Conpresp em 2017 (gestão Doria)

SILVIO OKSMAN, 45, arquiteto e doutor pela
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP, foi
conselheiro do Condephaat (Conselho de Defesa
do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico
e Turístico do Estado de São Paulo) entre 2013 e
2016 (gestão Alckmin) e do Conpresp
em2017 (gestão Doria)

Este é o sentimento que tive ao
saber que a Câmara aprovou, em
“pacotão”, a revogação da atenu-
antedamenoridadepenaledacon-
tagem, pela metade, da prescrição
para aqueles que, ao tempo do cri-
me, erammenores de 21 anos (pro-
jeto de lei 2862/04) —masmanteve
essas prerrogativas para réus de 70
anos oumais.
Pergunto: excluídaahipótesede

insanidade mental, qual grupo de
indivíduos temmaiorcompreensão
e consciência da prática de um de-
lito? A falta de técnica para o trato
do assunto parece-me flagrante,
apesar de não ser essa a discussão.
A redução da maioridade penal

é debate diverso. Aqui, o que pre-
tendem revogar é a determinação
legal de reduçãodapena a ser apli-
cada ao jovem que tenha cometido
umdelito entre 18 e 21 anos ea con-
tagem do prazo prescricional pela
metade.Osargumentos: “moderni-
zar” a lei brasileira, comopretexto
deque todo jovementre 18e21anos
tem“plena” consciênciadoato cri-
minoso que pratica.
Os legisladoresviveminfinitodis-

tanciamento da realidade social.
Não da realidade violenta e cruel
que assola o país —esta todos co-
nhecem. Falo da realidade desses
jovens que, na sua maioria, come-
tem,nessa idade, oprimeirodelito,
nomais das vezes sem violência.
Desconhecem,essespolíticos,pi-

lares básicos da crença no ser hu-
mano,da recuperaçãoeda reinser-
ção social. Desconhecem princípi-
osquenorteiamaaplicaçãoeaexe-
cução da pena; que a solução dos
conflitos edaviolênciadependedo
respeito, da punição efetiva e equi-
libradaedavalorizaçãodadignida-
de humana. Depende, essencial-
mente,de tentarmos recuperar,por
via transversa, aquilo que foi pro-
metido e não dado no tempo certo.
Quantoaosistemacarcerário,em

dados aproximados, 50% das con-
denações são por delitos de tráfico
de drogas e roubo; 75% dos presos
têm,nomáximo,ensinofundamen-
tal completo ( 53% incompleto; 6%
analfabetos); 30% estão entre 18 e
24 anos, faixa etária que represen-
ta só 11% da população brasileira,
o que aponta para um universo
imenso de jovens encarcerados.
Desnecessário falarmos das de-

ploráveis condiçõesdo sistemapri-
sional, situação conhecida de to-
dos,esquecidaporconveniênciapo-
lítica e social. Mas vale um peque-
nodestaque: a taxademortalidade
nasprisõesétrêsvezesmaiordoque

foradelas, a incidênciadeHIVe tu-
berculose são, respectivamente, 60
e 38 vezesmaiores doquenapopu-
laçãoemgeral.Durante anosde ju-
dicatura, talvezaminhamais inten-
sa reflexão —e a maior preocupa-
ção— tenha sido sobre a primeira
condenação de um jovem, a possi-
bilidadedasua recuperaçãoeaefe-
tiva necessidade da prisão.
Estamos falandode tudoquanto,

pordescumprimentodedireitosbá-
sicos, não lhe foi dado ou até mes-
molhe foi tirado.Seráqueainda ire-
mos restringir,mais emais, as suas
possibilidades de recuperação?
Quantas gerações iremos perder?
Não falo de impunidade, falo de
adequação, de equilíbrio, de puni-
çãocomressocialização; falodedig-
nidade, de eficiência do Estado no
trato com o ser humano.
Seráque realmenteacreditamna

competência do nosso sistema pri-
sional?Verdadeiramente, achoque
não pensam nisso.
O anseio por justiça e pela dimi-

nuição da violência leva a um raci-
ocínio de encarceramento eterno,
comoque, sepresos,de lánãomais
saíssem.Aindaquenãosejaporéti-
ca, direito ou compaixão, vale a re-
flexão de uma frase atribuída aos
presospeloprofessorAlvinoAugus-
todeSá: “Hoje estou contido, ama-
nhã estarei contigo”.
CECILIAMELLO, advogada, é ex-desembargadora do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (SP eMS)

Patrimônio, sociedade e cidade

Facada no estômago

S A B R I N A F O N T E N E L E E S I Lv I O O k S m A N

c E c I L I A m E L L O

Renunciamos à cadeira de
conselheiros do Conpresp por
discordarmos das práticas
e da visão de patrimônio de
São Paulo ali exercidas

Tive essa sensação ao saber
que a Câmara aprovou revogar
a atenuante da menoridade
penal para aqueles com
menos de 21 à época do crime

Daniel Bueno
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